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TRIBUNAL REbIONAL ELEITORAL DO PARANÁ 

II E 5 O L li Ç A O 	N9 259/93 

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ, atendendo 

à Representação n9 04/93, do Ilustrissirno Senhor Diretor Ge-

ral da Secretaria, face ao que faculta o artigo 138, pará-

grafo único, do Regimento Interno deste Tribunal e, 

CONSIDERANDO a necessidade de racionalização e agi- 
 
- 

lização dos serviços afetos à Secretaria do Tribu-

nal e às Zonas Eleitorais da Capital, 

RESOLVE 

Alterar os artigos 19, 49, 10, 14, 28 e 40 do Regi- 
 
- 

niento Interno da Secretaria, que passam a vigorar com a se-

guinte redação: 

"Art. 19- 	A Secretaria do Tribunal 	Regional 	Eleitoral 	do 

Paraná, tem a seguinte estrutura administrativa básica, 	sob 

a direção do Diretor Geral: 

1- Órgãos de Assessoria Direta e Imediata 	ao 	Diretor 

Geral: 

1. Gabinete (GAB); 

2. Assessoria (ASS); 

2.1- Serviço de Contratos (SvC); 

3. Controle Interno e Auditoria (CIAUD); 

3.1- Serviço de Análise de Concessão de Benef i-

cios (SvACB); 

3.2- Serviço de Análise de Tomãda de Contas, Li-

citações e Contratos (SvATLC); 
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Res. tiQ 	/93- fls.02 

1! - Órgãos de Direção Superior: 

1. Secretaria de Coordenação Eleitoral (SCE); 

1.1- Subsecretaria Judiciária (S5J); 

1.1.1- Serviço de Processos; 

1.1.2- Serviço de Acórdãos e Publicações; 

1.2- Subsecretaria de Jurisprudência, Registro 

e Legislação (SsJRL); 

1.2.1- Biblioteca (BIB); 

1.2.2- Serviço de Cadastro e Divulgação de 

Legislação e Jurisprudência (SvC-

DLJ) 

1.2.3- Serviço de 	Assessoria 	em Recursos 

Especiais e de Atas (SvAREA); 

1.3- Subsecretaria de Planejamento e Coordenação 

de Eleições (SsPCE); 

1.3.1- Serviço de 	Recursos 	Materiais 	(5- 

vRM) 

1.3.2- Serviço de Recursos Humanos (SvRH); 

1.4- Subsecretaria de Informática (SsINF); 

1.4.1- Serviço de 	Processamento 	de 	Dados 

(Sv.P.D. ); 

1.4.2- Serviço de Controle dos 	Procedimen- 

tos Automatizados (Sv.C.P.Aj; 

1.4.3- Serviço de Informações e 	Estatísti- - 

cas Eleitorais (S.I.E.Ej; 

2. Secretaria de Coordenação Administrativa (SCA); 

2.1- Subsecretaria de Pessoal (SsP); 

2.1.1- Serviço de Cadastro 	e 	Controle 	de 

Pessoal (SvCCP); 

2.1.1.1- 	Setor de Cadastro de 	Jui- 

zes e Escrivães (StCJE); 

2.1.1.2- 	Setor 	de 	Legislação 	de 

Pessoal (StLP); 
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2.1.2- Serviço de 	Processamento 	Funcional 

( SvPF) ; 

2.1.2.1- Setor de Provimento 	e 	Va- 

cância de Cargos (StPVC); 

2.1.3- Serviço 	de Folhas 	de 	Pagamento 

(SvFOPAG) 

2.1 .3. 1- Setor de 	Processamento 
	

de 

Folhas (StPRO); 

2.1 .4- Serviço de 	Seleção, 	Treinamento 
	

IA 

Aperfeiçoamento (SvSTA; 

2.2- Subsecretaria de Comunicações (SsC); 

2.2.1- Serviço de Protocolo (SvP); 

2.2.2- Serviço de Expedição (SvE); 

2.2.3- Serviço de Arquivo (SvA); 

2.3- Subsecretaria 	de 	Material 	e 	Finanças 

( SsMF) 

2.3.1- Serviço de Controle 	e Execução do 

Orçamento (SvCEO) 

2.3.2- Serviço de Controle e 	Execução 	Fi- - 

nanceira (SvCEF); 

2.3.2.1- Setor 	de 	Contabilida- 

de (StCONTA); 

2.3.3- Serviço de Material (SvMAT); 

2.3.3.1- Setor de Compras (StC); 

2.3.4- Serviço de Licitações (SvL); 

2.3.5- Serviço 	de 	Controle 	Patrimonial 

SvCP) 

2.3.5.1- Setor de 	Almoxarifado 	(5- 

tALMOX) 

2.3.6- Serviço de Mecanografia e Reprogra-

fia (SvMECREP); 

2.4- Seção de Portaria (ScPT); 

2.4.1- Serviço de Zeladoria (SvZ); 

2.4.2- Serviço de Transporte (SvT); 

2.4.3- Serviço de Manutenção (SvM). 
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"Art_ 49- À Assessoria incumbe emitir pareceres de natureza 

jurídica sobre assuntos que lhe forem encaminhados pelo Di-

retor Geral; prestar assessoramento em matéria econômica, 

financeira e administrativa; analisar permanentemente o 

funcionamento dos serviços e atividades da Justiça Eleitoral 

no Estado, propondo medidas para a constante atualização do 

processo de modernização administrativa; participar da ela-

boração e acompanhar a execução dos planos e programas apro-

vados pelo Diretor Geral; orientar, coordenar, supervisionar 

e fiscalizar as atividades pertinentes ao Serviço de Contra-

tos; estabelecer fluxos permanentes de informações entre as 

unidades da Secretaria a fim de facilitar os processos de 

decisão e coordenação de suas atividades. 

1- SERVIÇO DE CONTRATOS 

1) Ao Serviço de Contratos incumbe: 

a) elaborar minutas de 	contrato 	atinentes 	aos 

serviços da Secretaria e aos que forem firmados entre o Tri-

bunal Regional Eleitoral do Paraná e o licitante vencedor; 

b) lavrar e mandar publicar os contratos após 	a 

aprovação pela Assessoria e Direção Geral; 

c) compor o extrato dos contratos, bem como suas 

renovações, prorrogaÇões e retificações, destinado a 	publi- - 

cação; 

d) controlar o prazo de validade dos 	contratos, 

informando a Secretaria de Coordenação Administrativa da 

possibilidade ou não de renovação ou prorrogação e minutá-

los, se for o caso, lavrando-os, após a aprovação 	pela As- 

sessoria e Direção Geral; 

e) elaborar minutas de termos de ajuste, acordos 

ou convênios, relativos a aquisição, cessão ou alienação 	de 

bens, execução de obras e prestação de serviços. 
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"Art. 10— À Subsecretaria de Informática incumbe: 

1) planejar, coordenar, orientar, supervisionar e 

fiscalizar, no âmbito do Tribunal Regional Eleitoral do 	Pa- 

raná e na conformidade das diretrizes expedidas pelo Conse-

Mio Regional de Informática, todas as atividades 	relaciona- 

das com os sistemas e serviços de automação e processamento 

de dados, bem assim como a guarda das bases de dados e tra-

tamento das respectivas informações; 

2) orientar, coordenar e supervisionar as 	ativi- - 

dades dos drgãos sob sua direção, aprovando os 	respectivos 

programas de trabalho, de acordo com as diretrizes definidas 

pelo Conselho Regional de Informática, relativamente ao pro-

cessamento de dados nos serviços eleitorais; 

3) receber, cumprir e fazer 	cumprir, 	transmitir 

as decisões e instruções do Conselho Regional de 	Informáti- - 

ca, no que concerne ao processamento de dados, no âmbito do 

Tribunal Regional Eleitoral do Paraná; 

4) manter reuniões periódicas com os Supervisores 

sob sua direção para analisar o andamento 	dos 	trabalhos 	e 

acertar medidas adequadas 'a sua melhoria, e, quando necessá-

rio, com representantes dos Cartórios Eleitorais e 	empresas 

de processamento de dados contratadas, objetivando estabele-

cer orientações gerais, na implantação de sistemas novos 	na 

área de informática; 

5) propor ao Conselho Regional de 	Informática 	a 

implantação de normas, sistemas, programas ou 	procedimentos 

novos, no Tribunal, 	para 	o 	aperfeiçoamento 	dos 	serviços 

eleitorais; 

6) praticar os demais atos, no âmbito 	da 	Subse- 

cretaria de Informática, que o Regimento da Secretaria prevê 

para os titulares de cargos de direção 	superior, 	de 	nível 

correspondente, ou determinados pela Diretoria Geral; 

7) orientar, coordenar e fiscalizar 	os 	serviços 

pertinentes aos Assistentes de Processamento. 
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1 ; 	SERVIÇO DE PROCESSAMENTO DE DADOS - 

1) Ao Serviço de Processamento de Dados incumbe: 

a) a elaboração de anteprojetos e projetos de siste-

mas de processamento de dados, destinados aos serviços elei- 
 
- 

torais, bem como 'a automação dos Serviços do Tribunal; 

b) a definição de projetos de trabalho 	relacionados 

com o tratamento das informações eleitorais, em meio magné-

ti c o ; 

c) propor medidas destinadas 'a padronização e racio-

nalização de rotinas de procedimentos, de documentação e ma-

teriais essenciais para a implantação e execução de sistemas 

de processamento de dados; 

d) o estabelecimento de diretrizes 	gerais 	para 	os 

sistemas de produção; 

e) fiscalizar o cumprimento das normas de segurança, 

relativas à guarda e operacionalidade dos recursos 	computa- 

cionais, estabelecidas pela Subsecretaria de Informática; 

f) dar suporte técnico e treinamentos, em matéria de 

processamento de dados; 

g) coordenar as atividades desenvolvidas 	pelos 	Ge- 

rentes, junto 'a Rede de Comunicação dos microconiputadores da 

Secretaria deste Tribunal. 

II- SERVIÇO DE CONTROLE DOS PROCEDIMENTOS AUTOMATIZADOS - 

1) Ao Serviço de Controle dos Procedimentos Automatiza-

dos incumbe: 

a) executar os trabalhos referentes 'a automação dos 

serviços eleitorais, bem assim dos serviços 	administrativos 

e judiciários do Tribunal; 

b) operar computadores e equipamentos periféricos; 

c) fiscalizar os serviços de manutenção dos 	equipa- 

mentos de processamento de dados do Tribunal; 
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- 	d) executar os procedimentos de cópias, em meio mag- 

nético (backup), de arquivos e programas; 

e) efetuar a transcrição, em meio magnético, dos do-

cumentos de entrada de informações, observando as rotinas de 

verificação; 

f) executar e/ou acompanhar a implantação de novas 

versões de software. 

III- SERVIÇO DE INFORMAÇOES E ESTATÍSTICA ELEITORAL - 

1) Ao Serviço de Informações e Estatística Eleitoral 

incumbe: 

a) prestar as informações relativas ao Cadastro Es-

tadual de Eleitores, de acordo com as autorizações do Conse-

lho Regional de Informática; 

b) coordenar a execução das 	estatíticas 	relativas 

aos cadastros eleitorais determinadas pelo Conselho Regional 

de Informática; 

c) proceder a estudo quanto 'a composição do eleito-

rado, seu comportamento, inclusive no que concerne 'a absten-

ção, aos votos nulos e em branco; 

d) executar as atividades relacionadas com recepção 

de documentos de entrada de informações, na conformidade das 

rotinas e procedimentos estabelecidos; 

e) realizar a análise e crítica dos 	documentos 	de 

entrada de informações, sob os pontos de vista material 	e 

formal; 

f) controlar a preparação dos documentos de entrada 

de informações, para torná-los adequados 'a transcrição; 

g) controlar as atualizações do Cadastro Estadual 

de Eleitores e demais arquivos magnéticos mantidos pelo Tri- 
 
- 

bunal, sugerindo as providências cabíveis junto 	aos 	Cartó- 

rios Eleitorais; 
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Res. n 	2S'°/93_ fls.08 

h) 	prestar 	colaboração 	à 	Corregedoria 	Regional 
Eleitoral, nos casos de coincidência de inscrições, resul-

tantes de batimento ou cruzamento de informações determinado 
pelo Tribunal; 

1) preparar material destinado à publicação 	perió- 

dica das estatísticas determinadas pelo Tribunal, em relação 

ao eleitorado, 'as filiações partidárias e ao resultado de 
cada eleição. 

"Art. 14— 	À 	Subsecretaria 	de 	Material 	e 	Finanças 	in- 
cuinbe: 

1) coordenar, orientar, controlar 	e 	supervisionar 	as 

atividades referentes ao controle e 	execução 	orçamentária, 

financeira e patrimonial, em suas diversas fases; 

2) coordenar, orientar, controlar 	e 	supervisionar 	as 

atividades referentes a aquisição, guarda, distribuição e 

conservação do material, registro e controle dos bens patri- 
 
- 

mon i ai 5 

3) coordenar, orientar, controlar 	e 	supervisionar 	as 

atividades de mecanografia e reprografia; 

4) elaborar a proposta orçamentária e os 	pedidos de 

créditos suplementares ao Tribunal Superior Eleitoral em ca-

da exercício; 

5) elaborar a solicitação de 	provisões 	destinadas 	às 

atividades de "coordenação e supervisão de eleições"; 

6) estudar e propor medidas necessárias ao 	aperfeiçoa- 

mento do sistema orçamentário; 

7) processar as representações e licitações, fornecendo 

todas as informações necessárias ao Serviço de Licitações 	e 

'a Comissão Julgadora de Licitações; 

8) coordenar o encaminhamento do expediente destinado 

ao Controle Interno e Auditoria. 
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1- - SERVIÇO DE CONTROLE E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 

1) Ao Serviço de Controle e Execução do Orçamento in-

cumbe: 

a) controlar os créditos orçamentários e suplementa-

res concedidos ao Tribunal, bem como os destinados às 	elei- 

ções; 

b) manter os registros dos saldos de verbas a 	nível 

de elemento; 

c) providenciar o empenho de todas as despesas regu-

larrnente autorizadas; 

d) contabilizar, sinteticamente, todos 	os 	créditos 

co n c e d i dos; 

e) registrar, acompanhar 	e controlar, 	nas 	fichas 

próprias, os atos necessários 'a 	execução 	da 	contabilidade 

s i n t é t i c a ; 

f) proceder os levantamentos necessários 'a 	elabora- 

ção da proposta orçamentária e de provisão; 

g) conferir os balancetes mensais; 

h) contabilizar os créditos e as despesas empenhadas 

evidenciando os créditos vigentes e os saldos disponíveis. 

II- SERVIÇO DE CONTROLE E EXECUÇÃO FINANCEIRA 

1) Ao Serviço de Controle e Execução Financeira incum- 

be: 

a) acompanhar a execução financeira, 	contabilizando 

analiticamente, todos os repasses concedidos e despesas rea-

li z a d a s 

b) processar os pedidos de necessidade de caixa; 

c) processar a liquidação das despesas, pagamento de 

pessoal, dos restos a pagar e de exercícios anteriores, 	me- 

diante ordem bancária; 

d) elaborar, em cada exercício, o cronograma de de-

sembolso e demais demonstrativos necessários, 	para encami- 

nhamento aos órgãos competentes; 
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e) entregar os suprirnentos de 	fundos, 	preparar 	as 

respectivas prestações de contas e encaminhá-las ao Controle 

Interno e Auditoria; 

f) encaminhar os processos 	referentes 	às despesas 

pagas ao Controle Interno e Auditoria; 

g) controlar as contas bancárias do Tribunal, 	atra- 

vés dos registros das despesas, bem como dos extratos bancá-

rios; 

h) elaborar, mensalmente, o acompanhamento das 	des- 

pesas com pessoal, controle de funcionários 	e detalhamento 

de despesa mensal com pessoal e encaminhar ao Controle 	in- 

terno e Auditoria; 

i) elaborar as tomadas de contas dos ordenadores de 

despesas, mantendo os respectivos registros, bem como a de 

seus delegados e dos detentores de bens e valores, para pos-

terior encaminhamento ao Controle Interno e Auditoria. 

2) Ao Setor de Contabilidade incumbe: 

a) contabilizar, analiticamente, todos os créditos e 

provisões concedidos ao Tribunal e despesas realizadas; 

b) acompanhar e controlar, nas 	fichas 	próprias 	os 

atos necessários à execução da contabilidade sintética; 

c) elaborar, mensalmente, os 	balancetes 	orçamentá- 

rios, financeiros, patrimoniais e de compensação e o balanço 

anual de encerramento; 

d) analisar balancetes, demonstrativos e demais ele-

mentos relativos ao TRE, extraídos do SIAFI, colaborando 	no 

acerto de possíveis falhas; 

e) arquivar os documentos relativos ao registro dos 

atos de receita e de despesa. 

Ii'p S.MecPep rntfln 	 Mcd 1. 



TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ 

o 

Res. n 	S9/93- fls.11  

III- SERVIÇO DE MATERIAL 

1) Ao Serviço de Material incumbe: 

a) proceder 'as representações nos casos de compras 

que não necessitam de processo 	licitatório, 	elaborando o 

quadro demonstrativo de preços; 

b) elaborar a 	previsão 	do material 	destinado 	às 

eleições, ao normal funcionamento das Zonas Eleitorais e do 

Tribunal, fornecendo elementos para a elaboração da proposta 

orçamentária e provisão de eleições; 

c) supervisionar os serviços executados 	pelo 	Setor 

de Compras. 

2) Ao Setor de Compras 	incumbe: 

a) organizar e 	manter 	atualizado 	o 	registro cadas- 

tral 	de fornecedores do 	Tribunal, 	o 	qual 	será 	utilizado 	con- 

juntamente pelo 	Serviço de 	Licitações, 	expedindo 	os compe- 

tentes Certificados de 	Habilitação; 

b) realizar pesquisas 	de 	mercado 	dos 	preços corren- 

tes 	dos materiais 	ou serviços 	a 	serem 	adquiridos 	ou contra- 

tados 

c) prestar assistência 	ao 	Serviço 	de 	Licitações, 

elaborando as especificações e 	qualidades 	do material 	ou 

serviço a ser adquirido ou contratado, nos casos onde o 	va- 

lor da compra exija a realização de 	procedimento 	licitató- 

rio. 

IV- SERVIÇO DE LICITAÇOES 

1) Ao Serviço de Licitações incumbe: 

a) proceder 'a pesquisa inicial dos preços dos 	mate- 

riais ou serviços objetos da licitação para indicar o 	valor 

provável a ser despendido pelo órgão; 

b) elaborar convites, editais e respectivos 	anexos, 

quando for o caso, para o processo licitatório, observando 

as determinações da legislação de licitações e contrat6s em 

vigor, submetendo-os 'a aprovação da Assessoria; 
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- 	c) promover contatos com as empresas, no sentido de 

retirada dos convites visando a participação nos procedimen-

tos licitatórios; 

d) elaborar atas, mapas comparativos de preços, 	com 

especificações e qualidade, e relatório 	final, 	encaminhan- 

do-os 'a Comissão Julgadora de Licitações para apreciação; 

e) processar os recursos admissíveis na fase das li- 
 
- 

citações ou sua execução; 

f) prestar informações aos 	licitantes 	ou qualquer 

interessado sobre o andamento dos processos licitatórios; 

g) manter o controle das empresas vencedoras em pro-

cessos licitatórios; 

h) fazer pesquisa comparativa dos preços 	cotados e 

os preços de mercado; 

i) elaborar termo de adjudicação para apreciação da 

Assessoria, que após homologação pela Diretoria Geral, 	será 

publicado; 

j) elaborar todos os termos e 	atos pertinentes 	ao 

procedimento 	licitatório, 	encaminhando-os 	'a 	publicação, 

quando necessária, nos órgãos de imprensa, oficiais e parti- 
 
- 

cul ares. 

V- 	SERVIÇO DE CONTROlE PATRIMONII1 

1) Ao Serviço de Controle Patrimonial, incumbe: 

a) organizar e manter atualizado o cadastro de bens 

imóveis pertencentes ao Tribunal ou que seja 	locatário, 	ou 

ainda, usuário, com elementos que permitam a sua identifica-

ção e, quando for o caso, sua contabilização; 

b) organizar e manter atualizado o cadastro de bens 

móveis e respectiva lotação na Secretaria do Tribunal e nas 

Zonas Eleitorais, inclusive veículos, 	máquinas, 	aparelhos, 

urnas e cabines de votação; 

c) planejar e executar programas de recuperação c 

redistribuição do material permanente; 
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d) promover alienação do material considerado inser-
vivei; 

e) fornecer elementos sobre material cadastrado, pa-

ra instrução das tomadas de contas; 

f) fornecer elementos referentes ao patrimônio, 	ao 

Setor de Contabilidade. 

2) Ao Setor de Almoxarifado incumbe: 

a) receber o material adquirido pelo Tribunal, 	man- 

tê-lo sob sua guarda e controle, 	atendendo 	as 	requisições 

autorizadas; 

b) catalogar e codificar o material em uso, propondo 

medidas para sua padronização; 

c) manter atualizado o inventário do estoque, 	orga- 

nizando relatórios mensais do movimento; 

d) prestar contas, anualmente, do material 	sob 	sua 

guarda; 

e) distribuir o material para eleição na 	Capital 	e 

interior; 

f) prever o material e o equipamento necessário 	'as 

eleições, bem como ao normal fun cionamento dos 	serviços da 

Secretaria e Zonas Eleitorais do Estado; 

g) propor a aquisição de material em lotes 	econômi- 

cos 

h) propor a aquisição de material, prevenindo o 	es- 

toque; 

i) elaborar estatistica de consumo de material. 

VI- SERVIÇO DE MECANOGRAFIA E REPROGRAFIA 

1) Ao Serviço de Mecanografia e Reprografia incumbe: 

a) executar os trabalhos de reprodução que lhe forem 

requi si tados; 

b) executar os trabalhos preparatórios de montagem 

de artes gráficas; 

knpSMecPnpTO(ftO 	 Mod 
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c) opinar, quando solicitado, para aquisição de 	má- 

quinas e materiais próprios e necessários ao Serviço, em ra-

zão da técnica ou experiência de uso; 

d) organizar o controle dos trabalhos 	executados 	e 
manter arquivo dos serviços atendidos; 

e) extrair cópias reprográficas mediante requisições 
dos demais setores; 

f) promover estudos para o aprimoramento das tarefas 

e serviços; 

g) propor, em decorrência do estatuído nh item 	"f ie , 

aquisição de máquinas e aparelhos a fim de adequar o 	Servi- 

ço; 

li) abastecer o Setor de Almoxarifado, executando 	os 

trabalhos específicos de sua área. 

"Art. 28- Aos Assessores, sob a coordenação daquele que for 

designado pelo Diretor Geral ou de per si, incumbe: 

1- emitir pareceres de natureza jurídica sobre matéria 

administrativa de âmbito interno, que lhe for encaminhada 

pelo Diretor Geral; 

II- realizar estudos e opinar sobre qualquer matéria que 

lhes seja encaminhada pelo Diretor Geral, elaborando os res-

pectivos pareceres; 

III- orientar, coordenar, supervisionar e aprovar as ati-

vidades pertinentes ao Serviço de Contratos; 

IV- acompanhar as normas tendentes à uniformização e ao 

aperfeiçoamento do sistema de planejamento; 

V- planejar, analisar e consolidar os projetos e ativi- 
 
- 

dades administrativas do Tribunal, estabelecendo as unidades 

necessárias à aferição da execução; 
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VI- realizar o acompanhamento físico dos programas, sub-

programas, projetos e atividades em execução, propondo à Di- 
 
- 

retoria Geral medidas para a correção de 	eventuais 	distor- 

çes ali verificadas; 

VII- analisar e sugerir normas gerais, 	que 	simplifiquem 

rotinas inclusive eliminando duplicidade de ação e reduzindo 

custos; 

VII!- promover a revisão e atualização, 	bem como 	opinar 

sobre a aprovação de formulários gráficos e impressos em ge-

ral , de uso da Secretaria e dos Cartórios Eleitorais; 

IX- sugerir medidas necessárias para a permanente 	atua- 

lização do processo de modernização administrativa de estru-

tura e dos procedimentos adotados; 

X- manter permanente fluxo de informações entre as uni- 
 
- 

dades da Secretaria a fim de facilitar os processos de deci- 
 
- 

são e coordenação de suas atividades; 

XI- planejar, coordenar, divulgar e colaborar na 	execu- 

ção das cerimônias oficiais do Tribunal, observando as 	nor- 

mas do cerimonial; 

XII- exercer outras atividades inerentes 	ao cargo, 	que 

lhe sejam atribuídas pela Diretoria Geral ou Presidência. 

Parágrafo dnico - Os processos enviados à Assessoria para 

parecer, serão distribuídos aos Assessores, de modo que haja 

equivalência na divisão dos trabalhos, conforme a natureza 

da matéria. 

Art. 40- A designação para os Encargos de Representação de 

Gabinete é privativo dos funcionários do Quadro Permanente 

deste Tribunal, por escolha do Presidente do Tribunal,que 

poderá colher indicações do Diretor Geral. 
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ENCARGOS DE REPRESENTAÇ1W DE GABINETE 

1 	- PRESIDÊNCIA 

- Oficial de Gabinete 

- Assistente 

- Auxiliar Especializado 

II - CORREGEDORIA 

- Oficial de Gabinete 

- Assistente 

III - DIRETORIA GERAL 

- Oficial de Gabinete 

- Assistente 

- Auxiliar Especializado 

IV - CONTROLE INTERNO E AUDITORIA 

1- Assistente 

2- Supervisor do Serviço de Análise de Concessão de Benefi- 

ci os 

3- Supervisor do Serviço de Análise de Tomada de Contas, EH- 

citações e Contratos 

V 	- ASSESSORIA 

1- Supervisor da Assessoria 

2- Supervisor do Serviço de Contratos 

VI - SECRETARIA DE COORDENAÇAO ELEITORAL 

1- Supervisor da Secretaria de Coordenação Eleitoral 

2- Auxiliar Especializado 

a) SUBSECRETARIA DE JIJRISPRLJDÊNCIA, REGISTRO E EEGISIAÇAO 

1- Supervisor da Biblioteca 

- Operador de Xerox 
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2- Supervisor do Serviço de Cadastro e Divulgação de 	Juris- 

prudência e Legislação 

3- Supervisor do Serviço de Assessoria em Recursos Especiais 

e de Atas 

b) SUBSECRETARIA JUDICIÁRIA 

1-Auxiliar Especializado 

2- Supervisor do Serviço de Processos 

3- Supervisor do Serviço de Acórdãos e Publicações 

c) SUBSECRETARIA DE PLANEJAMENTO E COORDENAÇÂO DE ELEIÇÕES 

1- Supervisor do Serviço de Recursos Materiais 

2- Supervisor do Serviço de Recursos Humanos 

d) SUBSECRETARIA DE INFORMÁTICA 

- 	Assistente 

- Assistente de Processamento do Gabinete da Direção Geral, 

Assessoria, Auditoria e Corregedoria 

- 	Assistente de Processamento da fl Zona Eleitoral 

- Assistente de Processamento da 2§ Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Processamento da 3§ Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Processamento da 48 Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Processamento da 145 	Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Processamento da 174 	Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Prõcessamento da 175 	Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Processamento da 176 	Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Processamento da 177 	Zona Eleitoral 

- 	Assistente de Processamento da 178 Zona Eleitoral 

- Assistente de Processamento da Subsecretaria JudicUria 

- 	Assistente de Processamento da Subsecretaria de Jurispru- 

dência, Registro e Legislação 

- 	Assistente de Processamento da Subsecretaria de Planeja- 

mento e Coordenação de Eleições 

- Assistente de Processamento da Subsecretaria de 	Informá- 

tica 
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- - Assistente de Processamento da Subsecretaria de Pessoal 

- 

	

	Assistente de Processamento da Subsecretaria de Material 

e Finanças 

- 	Assistente •de Processamento da Subsecretaria de Comunica- 

ções 

1- Supervisor do Serviço de Processamento de Dados 

- Gerentes de Rede de Comunicação de Dados (dois) 

2- Supervisor do Serviço de Controle dos Procedimentos Auto-

matizados 

- Auxiliar de Turno 

3- Supervisor do Serviço de Informações e Estatísticas Elei- 
 
- 

torais 

- Auxiliar de Turno 

VII- SECRETARIA DE COORDENAÇÃO ADMINISTRATIVA 

1- Supervisor da Secretaria de Coordenação Administrativa 

2-Auxiliar Especializado 

a) SUBSECRETARIA DE PESSOAL 

1- Supervisor do Serviço de Cadastro e Controle de Pessoal 

- Assistente do Setor de Cadastro de Juizes e Escrivães 

- Assistente do Setor de Legislação de Pessoal 

2- Supervisor do Serviço de Folhas de Pagamento 

- Assistente do Setor de Processamento de Folhas 

3- Supervisor do Serviço de Seleção, Treinamento e Aperfei- 
 
- 

çoamento 

4- Supervisor do Serviço de Processamento Funcional 

- Assistente do Setor de Provimento e Vacância de Cargos 

5-Auxiliar Especializado 

b) SUBSECRETARIA DE COMUNICAÇÕES 

1- Supervisor do Serviço de Protocolo 

2- Supervisor do Serviço de Expedição 

3- Supervisor do Serviço de Arquivo 
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c} SUBSECRETARIA DE MATERIA L E FINANÇAS 

1- Supervisor do Serviço de Controle e Execução do Orçamento 

2- Supervisor do Serviço de Controle e Execução Financeira 

- Assistente do Setor de Contabil idade 

3- Supervisor do Serviço de Material 

- Assistente do Setor de Compras 

4- Supervisor do Serviço de Licitações 

5- Supervisor d.o Serviço de Controle Patr irnon i al 

- Assistente do Setor de Almoxarifado 

- Auxiliar Especializado 

6- Supervisor do Serviço de Mecanografia e Reprografia 

- Auxiliar Especializado 

d) SEÇ1O DE PORTARIA 
1- Supervisor da Seção de Portaria 

- Assistente do Serviço de Zeladoria 

- Assistente do Serviço de Transporte 

- Assistente do Serviço de Manutenção 

- Auxiliar da Seção de Portaria 

- Auxiliar Especializado (Telefonistas/Motoristas) 

VIII- ZONAS ELEITORAIS DA CAPITAL 

1- Chefe da 1 	Zona Eleitoral 

- Auxiliar Especializado 

2- Chefe da 2§ Zona Eleitoral 

- Auxiliar Especializado 

3- Chefe da 3 	Zona Eleitoral 

-Auxiliar Especializado 

4- Chefe da 4 	Zona Eleitoral 

- Auxiliar Especializado 

5- Chefe da 145 	Zona Eleitoral 

- Auxiliar Especializado 

6- Supervisor da 174 	Zona Eleitoral 

- Auxiliar Especializado 
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7- •Supervisor 

- Auxiliar 

8- Supervisor 

- Auxiliar 

9- Supervisor 

- Auxiliar 

10- Supervisor 

- Auxiliar 

da 175 	Zona Eleitoral 

Especializado 

da 176 	Zona Eleitoral 

Especializado 

da 177 	Zona Eleitoral 

Especializado 

da 178a Zona Eleitoral 

Especializado 

ÁAL j DE SESSÕES DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL 

DO PARANÁ, 	3 	de agosto. de 1993. 

AØOLPIIO KRUGER PER 
	- Preside 

OL 
	 - Vice-Presidente 

ROBERTO 	BARROS 

SÉRGIO ARENIIART 

EGAS DIRCEIJ MONIZ DE ARAGÃO 
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MAFU 	ÉGISI - Procurador Eleitoral 
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LLJL J REPRESENTAÇÃO NQ 11.455 	 CLASSE 5 

PROCEDÊNCIA 	CURITIBA 

REPRESENTANTE DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO TRIBUNAL REGIONAL 

ELEITORAL DO PARANÁ 

RELATOR 	DES. OTO LUIZ SPONHOLZ 

- Representação. 

Criação do Serviço de Licitações e do 

Serviço de Contratos. Atribuição de encargos de' 

representação. 

Acolhimento, com o acréscimo de se pro-

por ao Colendo TSE a criação de cargos efetivos' 

de Oficial de Justiça. 

ACÕBDAO N? 18.162 

Vistos, relatados e discutidos os autos citados; 
A C O R DA fl os Juizes do Tribunal Regional Elei-

toral do Paraná; à unanimidade de votos, em acolher a presente re-' 
presentação, expedindo-se a Resolução nQ 259/93, que fica fazendo 
parte integrante desta decisão; ainda, em acréscimo, propor ao Co-' 
lendo Tribunal Superior Eleitoral a criação de 12 (doze) cargos efe 
tivos de Oficial de Justiça, para compor o Quadro deste Tribunal, 
sendo 02 (dois) deles destinados à Secretaria e os demais às 10 (dez 
Zonas Eleitorais desta Capital, uma vez que se tem ressentido cia 
falta de funcionário com fé pública para diligenciar nos feitos da' 
competência desta Justiça, sendo que as atribuições pertinentes tem 
sido executadas por funçionários nomeados "ad-hoc"; e, finalmente,' 
sugerir àquela Excels/orte seja tal providência estendida aos de-
mais Tribunais Regioái Eleitorais. 

31 de agosto de 1993. 

,Ltt.tA¼ - 

PREp.IDENTE 

RELATOR 	7 

R ELEITORAL. 
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PROCESSO NQ 11.757 	CL. 5 (REPRLSENTAÇÍÇO) 

Procedência: 	CURITIBA 

Representante: 	DIRETOR GERAL DA SECRETARIA DO T.R.E. DO PARANÁ 
Representados: 	EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR ADOLPHO KRU 

GER PEREIRA, Presidente, e DESEMBARGADOR OTO LIJIZ 

SPONHOLZ, Corregedor Regional Eleitoral 

Relator 	: 	DESEMBARGADOR OTO LUIZ SPONHOLZ 

EMENTA: Desmembramento de Zonas Eleitorais. - 

Atendimento aos requisitos previstos 

pela Resolução no 19.104/93-TSE. - Acolhimen-

to do pleiteado, ad referendum do Colendo Tri- 

bunal Superior Eleitoral. 

ACÓRDÃO NQ 18 .. 343 

Vistos, relatados e discutidos os autos supra- 

citados, 

Acordam, os Juizes do Tribunal Regional Elei - 

toral do Paraná, à unanimidade de votos, em deferir, ad referen-

dum do Colendo Tribunal Superior Eleitoral, a criação das seguin-

tes Zonas 1Eleitorais: 1794 (Apucarana) , 1804 (Arapongas) , 	1814 

(Cambó) , 1824 (Campo Largo) , 1834 (Campo Mourão) , 1844 e 1854 

Cascavel), 186 (Colombo), 1874 (Cruzeiro do Oeste), 1884 (F'ran-

cisco Beltrão) , 1894, 1904 e 1914 (Londrina) , 1923 e 1933 (Ma - 

ringá) ,1943 (Paranaguá) , 1954 (Piraquara) , 196 (Pitanga) , 1974 

e 1984 (Ponta Grossa) , 1994 e 2004 (São José dos Pinhais) , 2014 

(Toledo) , 2024 (Umuarama) , 2034 (Guarapuava) , 2044 e 2053 	(Foz 

do Iguaçu), expedindo-se as resoluções respectivas, que integram 

a presente decisão, tudo nos termos do voto do eminente Relator. 

Curitiba, 13  de outu ro de 1993. 
/ 

Des. 

Dr. Mário 3e,6 Gisi, Procurador Reg. Eleitoral 

fl.SMcCRcpT.RE.ft 	 Mcd t.0 
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REL1TÕRIO: 

I. 	Tendo em vista a existência de pedidos de des- 

membramento das 86? e 155? Zonas Eleitorais de Cruzeiro 	do 

Oeste e Piraquara, respectivamente, tramitando por este Tri - 

bunal, e ainda o interesse que diversos JuIzes vinham demons-

trando, junto a Diretoria Geral desta Casa, em requerer 	a 

criação de novas Zonas Eleitorais, o Dr. Ivan Gradowski, Di - 

retor-Secretário, representou ao Exmo. Presidente, bem 	como 

a mim, Corregedor Regional, apresentando relação das Zonas 

Eleitorais da Circunscrição que preenchem os requisitos previs-

tos nos itens 1 e 3, parágrafo único, do artigo 19, da Resolu-

ção nQ 19.104/93-TSE, e propondo fosse oficiado aos Srs. Jui-

zes cosntantes do aludido rol, para se obter destes manifes - 

tação quando a real nedessidade de se proceder a desmembra - 

mento também naquelas Zonas. 

Os dispositivos supracitados estabelecem que 

para o desmembramento de zdnas há que se observar: 

"1- Número mínimo de 20.000 (vinte mil) eleito-

res na zona a ser criada, permanecendo 	a 

unidade a ser desmembrada com, pelo menos 

essa mesma quantidade de inscritos; 

3- Existência de vara disponível, já instalada 

e em atividade, para designação de titular;" 

A iniciativa do Dr. Diretor teve, ainda, como 

fundamento o contido no "caput" do aludido artigo 19,que reza: 

"Art. 1Q- As representações que versem sobre a 

criação de novas Zonas Eleitorais ou desmem-

bramento, deverão ser submetidas ao Tribunal 

Superior Eleitoral em anos que não ocorram 

eleições." 

Assim, conforme representado, a viabilização de 

desmembramento de zonas ainda este ano beneficiaria sobremanei-

ra os trabalhos afetos ao pleito do ano vindouro, quando serão 

realizadas eleições gerais em âmbito federal e estadual. 
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II. A sugestão foi acolhida, oficiando-se aos Srs. 

Juizes das Zonas instaladas nas Comarcas de São José dos Pi - 

nhais, Campo Largo, Ponta Grossa, Apucarana, Campo Mourão 

Pitanga, Londrina, Guarapuava, Foz do Iguaçu, Colombo, Ara - 

pongas, Maringá, Cascavel, Francisco Beltrão, Toledo, Cambé 

Marialva, Cruzeiro do Oeste, Umuarama, Telêmaco Borba, Pira - 

quara e Paranaguá. Como há haviam tramitando pedidos formula-

dos pelos Juizes de Cruzeiro do Oeste e Piraquara, o ofício 

dirigida aos mesmos teve como objetivo solicitar o envio dos 

elementos exigidos pela Resolução nQ 19.104/93-TSE e ausentes 

no feito em cursoS (cópias às fls. 09/31). 

III. O Dr. Juiz Eleitoral da 81 Zona de Marialva 

não se pronunciou, quanto ao oficiado, até a presente data. A 

Dra. Juíza da 111@ Zona de Telêmaco Borba encaminhou o oficio 

de fis. 515, onde infocrma da impossibilidade de se atender a 

todos os requisitos exigidos pela Resolução. Quanto aos demais, 

todos se manifestaram pelo desmembramento das Zonas respecti-

vas, bem como encaminharan todos os documentos necessários à 

instrução do processo (fls. 35/505) 

IV. Os autos foram enviados à Comissão de Criação 

de Zonas Eleitorais, para análise da documentação instrutória, 

tendo o grupo de estudo emitido o relatório que se encontra às 

fis. 507/512. Do aludido relatório destaco as observações que 

transcrevo: 

"...tão somente a Zona Eleitoral desmembrada da 

690 não atenderia ao exigido no item 1, do art. 

19, da Resolução nQ 19.104193, do Colendo TSE 

qual seja, "número mínimo de 20.000 eleitores na 

zona a ser criada, permanecendo a unidade 	a 

ser desmembrada com, pelo menos, essa mesma quan-

tidade de inscritos", uma vez que a mesma seria 

composta por um número de 18.912 eleitores. En-

tratanto, entendemos, s.m.j., que o requerimen-

to do Dr. Juiz da 69@ Zona, de desmembramento 

da mesma, merece acolhimento por este Tribunal. 

Isto porque o total de seu eleitorado é 	de 

40.257, o qual, dividido em 02 zonas, destina - 

k"PS.MeCfl.p TRE t'., 	
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ria a rigor 20.000 para cada uma. O que o Dr. 

Juiz buscou foi dividir o eleitorado de forma 

racional e lógica, ainda que com isso a Zona 

a ser desmembrada restasse com número de dei-

tores inferior ao previsto na supracitada re-

solução. 

"No que diz respeito ao item 2, do mesmo ar - 

tigo 1Q, "apresentação de mapas detalhados de-

monstrando a situação existente e a proposta", 

observamos que não se fizeram acompanhar 	de 

mapas da situação existente os expedientes ori-

undos das Zonas de ARAPONGAS, CAMBÉ, CAMPO LAR-

GO, COLOMBO, GUARFÏPUAVA e sÃo JOSÉ DOS PINHAIS. 
Ocorre, ,  porém, que tal falta não acarreta qual-

quer prejuizo à instrução do feito, uma vez que 

da simples verificação dos mapas demonstrativos 

da situação proposta, pode-se tranqüilamente 

definir os limites da Zona existente. Quanto a 

F.DO IGUAÇU,  em um único mapa está delineada a 

situação atual (divisão do Municipio em 46@ e 

147 Zs) e a situação proposta." 

Concluindo a referida comissão que as exigên - 

cias da resolução do Colendo TSE foram satisfatoriainente aten-

didas pelos Senhores Juizes Eleitorais interessados, apresenta 

minutas de resoluções, que trago nesta oportunidade à aprecia-

ção desta e.. Corte. 

hI,iSM4tPaptR{jilR 	
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Voto: 

Como bem ressaltou a d. Comissão, em 	seu 
relatório de fls. 5071512, tanto o fato da Zona desmembrada 

da 694 não possuir 20.000 eleitores, como o fato de alqumas 

zonas não encaminharem mapa com a situação atual, não bas - 

tam para obstaculizar o acolhimento dos pedidos, uma vez que, 

no primeiro caso, o Dr. Juiz ao proceder à divisão do elei-

torado atentou, com muito zelo, às peculiaridades da região, 

e, no segundo caso, realmente a falta desses. mapas não pre-

judica de qualquer forma a constatação dos limites da Zona 

que está sofrendo o desmembramento. 

Por essas razões, acolho os pedidos de des-

membramento de Zonas formulados nestes autos, aprovando as 

Resoluções em anexo, que ficam fazendo parte integrante da 

presente decisão, com remessa do feito ao Colendo Tribunal 

Superior Eleitoral, para referendum. 

Outrossim, proponho ao Colegiado que, re - 

ferendada a presente decisão, a posterior designação dos 

novos Juizes Eleitorais seja efetuada com a manifestação ex-

pressa desta Corte. 

Curitiba, 13 de outubro de 1993. 

DesÇ oSnolz K\ 
Relator 
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